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      RESUMO 

 

No estuário do rio Curu, localizado na divisa dos municípios de Paracuru e Paraipaba 

(litoral noroeste do Estado do Ceará), encontra-se uma Área de Proteção Ambiental com 

881,94 hectares, que proporciona diversos benefícios à sociedade. Esses benefícios, 

conhecidos como Serviços Ecossistêmicos (SE), podem ser classificados em culturais, de 

provisão ou de regulação. Na localidade, atividades antrópicas conflitantes, como a 

carcinicultura e o turismo, contribuem para alterações ambientais que comprometem o 

fornecimento de SE. O objetivo deste estudo foi identificar os SE ofertados pelo estuário do 

rio Curu, bem como avaliar a influência de alterações ambientais derivadas de atividades 

antrópicas sobre os SE oferecidos. A identificação das atividades antrópicas e dos SE deu-se 

por revisão bibliográfica e uso de imagens de satélite. Além disso, a classificação dos SE 

baseou-se na metodologia Common International Classification of Ecosystem Services 

(CICES). A oferta de serviços ecossistêmicos do estuário do rio Curu é caracterizada pela 

disponibilidade de habitats para a biodiversidade local e manutenção das condicionantes 

ambientais (SE de regulação), uso de recursos pesqueiros, hídricos e eólicos (SE de 

provisão), atividades de lazer recreativo e representatividade cultural de comunidades locais 

(SE culturais). Nas últimas duas décadas, a expansão da carcinicultura sobre áreas de 

mangue e carnaúba, que passou a ocupar 726,44 hectares, juntamente com o crescimento de 

atividades turísticas, têm comprometido a oferta de serviços ecossistêmicos no estuário do 

rio Curu, tendo em vista os efeitos sobre os ecossistemas, poluição ambiental e conflitos 

sociais, apesar de colaborarem  para a captação de renda e emprego nos municípios de 

Paracuru e Paraipaba. É esperado que este estudo contribua para a construção de ações de 

conservação e gestão do estuário do rio Curu, garantindo que esse ecossistema continue a 

beneficiar as comunidades ao redor como fonte essencial de recursos alimentares, de renda e 

outros usos socioculturais. 

 

Palavras-chave: unidade de conservação; zona costeira; alterações ambientais. 

 

 

  

 

 

       

 



 

      ABSTRACT 

 

In the estuary of the Curu River, located on the border of the municipalities of Paracuru and 

Paraipaba (northwest coast of the State of Ceará), there is an Environmental Protection Area 

with 881.94 hectares, which provides several benefits to society. These benefits, known as 

Ecosystem Services (ES), can be classified as cultural, provisioning or regulatory. In the 

region, conflicting human activities, such as shrimp farming and tourism, contribute to 

environmental changes that compromise the supply of ES. The objective of this study was to 

identify the ES offered by the Curu River estuary, as well as evaluate the influence of 

environmental changes derived from human activities on the ES offered. The identification 

of anthropogenic activities and ES was conducted out through a bibliographic review and 

the use of satellite images. Furthermore, the ES classification was based on the Common 

International Classification of Ecosystem Services (CICES) methodology. The provision of 

ecosystem services in the Curu River estuary is characterized by the availability of habitats 

for local biodiversity and the maintenance of environmental conditions (regulatory ES), use 

of fishing, water and wind resources (provisioning ES), recreational leisure activities and 

cultural representation of local communities (cultural SE). In the last two decades, the 

expansion of shrimp farming over mangrove and carnauba areas, which now occupies 

726.44 hectares, together with the growth of tourist activities, have compromised the supply 

of ecosystem services in the Curu River estuary, given the effects on ecosystems, 

environmental pollution and social conflicts, despite contributing to the income generation 

and employment in the municipalities of Paracuru and Paraipaba. It is expected that this 

study will development to the construction of conservation and management actions for the 

Curu River estuary, ensuring that this ecosystem continues to benefit the surrounding 

communities as an essential source of food resources, income and other socio-cultural uses. 

 

Keyword: conservation unit; coastal zone; environmental changes. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

A percepção de que a sociedade se beneficia dos recursos naturais de muitas maneiras 

não é recente. Desde a Grécia Antiga, observa-se que comunidades humanas se constituíram 

às margens de corpos hídricos para a prática da agricultura e da pesca, retirando da natureza 

os elementos essenciais para sua existência, pois ela é a fonte primordial de recursos 

(Morimoto; Salvi, 2009). Por outro lado, o desenvolvimento conceitual e a discussão em 

torno da ideia de que a natureza é imprescindível para o homem é recente na cultura ocidental 

(Fleury; Almeida; Premebida, 2014). 

Um marco importante foi a Revolução Industrial, em meados do século XVIII, que 

transformou a relação do ser humano com o meio ambiente, ao intensificar as atividades 

produtivas. Como consequências dessas transformações, décadas mais tarde, desastres 

ambientais que causaram milhares de mortes passaram a chamar a atenção para a causa 

ambiental, como o smog em Londres, na Inglaterra, conhecido como “A Névoa Matadora” 

em 1952, e a contaminação de água por mercúrio da Baía de Minamata no Japão em 1956. 

Esses eventos evidenciaram os impactos das atividades antrópicas sobre a natureza e 

despertaram a reflexão da sociedade em relação à necessidade da proteção dos ecossistemas 

diante de suas ações (Ferraz et al., 2019; Pott; Estrela, 2017). 

O ecossistema é uma unidade funcional básica que inclui os meios biótico e abiótico, 

cada um interagindo e influenciando as propriedades um do outro (Odum, 2001). As funções 

do ecossistema referem-se aos processos ecológicos do ambiente, que podem propiciar 

serviços ecossistêmicos, ou seja, os benefícios ofertados pela natureza que melhoram o 

bem-estar social (Costanza et al., 1997). No entanto, considera-se que a atual oferta de 

serviços ecossistêmicos tenha sido drasticamente reduzida em comparação a qualquer outro 

período da história da humanidade, sendo resultado de atividades antrópicas que contribuem 

para a redução de áreas naturais (MEA, 2005).  

Estuários são ecossistemas aquáticos costeiros inseridos na zona de interface entre o 

ambiente marinho, terrestre e a atmosfera, caracterizados pela mistura da água doce e da água 

marinha, apresentando conexão com o mar aberto (Miranda; Castro Filho; Kjerfve, 2002). 

Desempenham importantes funções e serviços ecossistêmicos, porém, nas últimas duas 

décadas, as pressões antrópicas intensificaram-se nas zonas estuarinas, pondo em risco a 

estrutura e o funcionamento desses sistemas, mediante ocupações irregulares e o manejo 

inadequado dos componentes da paisagem (Soares, 2016). 
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No estuário do rio Curu, localizado no limite dos municípios de Paracuru e Paraipaba,  

litoral noroeste do Estado do Ceará, destaca-se que as condições naturais locais sofreram 

alterações ambientais relacionadas à progressiva supressão de vegetação nativa para a 

instalação de carcinicultura e ao crescente turismo desordenado (Benevides, 2024; Benevides 

et al., 2023; Ceará, 2021). Contudo, na localidade é encontrada uma unidade de conservação 

estadual de uso sustentável, a Área de Proteção Ambiental (APA) do estuário do rio Curu 

(Ceará, 2021), da qual famílias se beneficiam pela coleta de mariscos, pesca, agricultura de 

subsistência e mantém referências históricas e culturais (Basílio; Garcez, 2014; Martins et al., 

2024). 

Nesse contexto, são necessários estudos que visem identificar os serviços 

ecossistêmicos oferecidos pelo estuário do rio Curu, assim como os fatores que implicam na 

alteração dessas ofertas. É esperado que este estudo contribua para a construção de ações de 

conservação e gestão desse ecossistema, para que o estuário do rio Curu continue a promover 

serviços ecossistêmicos que beneficiem a sociedade, e permitam a manutenção de suas 

práticas culturais. 
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2. OBJETIVOS 

 

2.1 Objetivo geral 

 

 Identificar serviços ecossistêmicos fornecidos pelo estuário do rio Curu (municípios 

de Paracuru e Paraipaba, Estado do Ceará), no passado e atualmente. 

 

2.2 Objetivos específicos 

           

- Categorizar os serviços ecossistêmicos oferecidos pelo estuário do rio Curu, em 

regulação, provisão ou culturais; 

- Identificar e descrever alterações ambientais decorrentes da carcinicultura e do 

turismo ocorridas nas duas últimas décadas, associadas à oferta de serviços ecossistêmicos no 

estuário do rio Curu; 

- Analisar a importância dos serviços ecossistêmicos fornecidos pelo estuário do rio 

Curu para moradores dos municípios de Paracuru e Paraipaba, Estado do Ceará. 
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3. REFERENCIAL TEÓRICO 

 

 3.1 Serviços Ecossistêmicos  

          

O conceito de Serviços Ecossistêmicos (SE) foi desenvolvido no contexto de estudo 

das formas de interação entre os seres vivos e o ambiente em que vivem (Westman, 1997). A 

partir de 1990, esse termo foi amplamente desenvolvido pela Biologia da Conservação 

(Costanza et al., 1997), como estratégia de proteger a biodiversidade e os ecossistemas. SE 

são as características, funções ou processos ecológicos que diretamente ou indiretamente 

beneficiam o bem-estar humano (Costanza et al., 1997). 

A partir dos anos 2000, o estudo de SE foi intensificado globalmente, tendo em vista 

que a Organização das Nações Unidas (ONU) desenvolveu o Millennium Ecosystem 

Assessment (MEA). Essa pesquisa avaliativa analisou como as ações antrópicas afetam o 

bem-estar humano e a saúde dos ecossistemas. O MEA (2005) define serviços ecossistêmicos 

como o resultado das interações ocorrentes em ecossistemas que beneficiam o homem e 

classifica em SE culturais, SE de provisão, SE de regulação e SE de suporte (Quadro 1). 

 

Quadro 1 - Classificação de serviços ecossistêmicos. 

Culturais Benefícios de caráter não natural provenientes dos ecossistemas, como 
valor histórico/cultural, valor espiritual, valor estético e formas de lazer, 
entre outros.  

Provisão Benefícios obtidos dos ecossistemas como: comida, água, combustível, 
madeira e fibras, entre outros. 

Regulação Benefícios obtidos a partir da regulação dos processos dos ecossistemas 
como regulação climática, regulação de inundações, regulação de 
doenças, entre outros.  

Suporte Serviços necessários para manter todos os outros serviços, como 
produção primária, ciclagem de nutrientes, transferência de energia, 
entre outros. 

Fonte: Adaptado de Millennium Ecosystem Assessment (2005). 

 

 O avanço da linha de pesquisa de serviços ecossistêmicos promoveu o 

desenvolvimento de formas distintas de agrupar e nomear os serviços, de modo que 

dificultava tanto a comparação entre estudos e avaliações quanto a integração com outros 

dados, como a descrição de uma atividade econômica ou produtos decorrentes. A Common 
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International Classification for Ecosystem Services (CICES) surgiu como uma nova 

classificação padrão de serviços ecossistêmicos consistente com categorizações 

pré-estabelecidas, como De Groot, MEA e TEEB,  permitindo a avaliação dos serviços com o 

uso de diferentes tipos de dados (Potschin-Young; Haines-Young, 2011). A CICES é 

amplamente utilizada no mapeamento, avaliação de ecossistemas e contabilidade de 

ecossistemas, de capital natural, e define serviços ecossistêmicos como as contribuições que 

os ecossistemas fazem para o bem-estar humano, além de categorizá-los nas seções de 

provisão, cultural e regulação (Haines-Young; Potschin-Young, 2018) (Quadro 2). 

 

Quadro 2 - Definição e classificação sobre as três seções de serviços ecossistêmicos, 

conforme a CICES. 

Culturais Todos os produtos não materiais, e normalmente não rivais e não 
consumistas, de ecossistemas (bióticos e abióticos) que afetam os 
estados físicos e mentais das pessoas.  

Provisão Todos os produtos nutricionais e não nutricionais e energéticos 
provenientes de sistemas vivos, bem como de resultados abióticos 
(incluindo água). 

Regulação e 
Manutenção 

Todas as maneiras pelas quais os organismos vivos podem mediar ou 
moderar o ambiente que afeta a saúde, a segurança ou o conforto 
humano, juntamente com equivalentes abióticos. 

Fonte: Adaptado de Haines-Young e Potschin-Young (2018).  

 

A classificação da CICES segue a divisão dos serviços ecossistêmicos em uma 

estrutura hierárquica (Figura 1) que dividiu sucessivamente as seções de provisão, regulação 

e cultural em divisões, grupos e classes, a fim de que os usuários pudessem ter a possibilidade 

de atingir o detalhamento pretendido sobre serviços ecossistêmicos (Czúcz et al., 2018).  

 

Figura 1 - Estrutura hierárquica da Classificação Internacional Comum de Serviços 

Ecossistêmicos.          

 

Fonte: Haines-Young e Potschin-Young (2018).       
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Cada seção mencionada apresenta determinadas divisões e grupos para os fatores 

bióticos (Anexo A) e abióticos (Anexo B). A hierarquia proposta colabora tanto para a 

identificação quanto para a classificação específica de serviços ecossistêmicos, já que 

exemplifica e determina os serviços ecossistêmicos, conforme as seções.  

              

3.2 Alterações Ambientais 

 

Alterações ambientais são reflexos da interação dinâmica dos ecossistemas, que 

influenciam as condições e o funcionamento do ambiente (Yoso Sakamoto; Bacani, 2012). As 

modificações nas características de uma localidade podem ser de origem antrópica ou natural. 

Entende-se que a alteração ambiental oriunda da ação do homem é compreendida como um 

impacto ambiental que, pela Resolução CONAMA nº 01/1986, p. 1, é definido como: 

 
Qualquer alteração das propriedades físicas, químicas e biológicas do meio 
ambiente, causada por qualquer forma de matéria ou energia resultante das 
atividades humanas que, direta ou indiretamente, afetam: a saúde, a segurança e o 
bem-estar da população; as atividades sociais e econômicas; a biota; as condições 
estéticas e sanitárias do meio ambiente; a qualidade dos recursos ambientais. 

 
O impacto ambiental pode ser considerado como positivo ou negativo, a depender da 

análise que será realizada, bem como o ambiente e setores de influência. Na literatura técnica, 

encontram-se diversas definições de impacto ambiental, que coincidem em relação à 

semântica do conceito (Quadro 3).   

 

Quadro 3 - Definições de impacto ambiental.  

Autor  Definição 

 Westman, 1985 Consequências de uma ação antrópica sobre um ecossistema. 

  Wathern, 1988 Alteração de um parâmetro ambiental, com recorte temporal e espacial 

em uma determinada localidade, oriunda de uma dada atividade, de 

modo a avaliar a situação que ocorreria se essa atividade não tivesse 

sido iniciada. 

 Moreira, 1992 Qualquer alteração da natureza provocada por uma ação humana. 

Fonte: Adaptado de Sánchez (2013). 
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 Neste estudo, alterações ambientais serão tratadas como impactos ambientais que se 

constituem de mudanças nas características naturais de uma área promovidas pelo homem. 

Entre as atividades antrópicas que ocasionam alterações ambientais na zona costeira, 

destacam-se a carcinicultura e o turismo (Rodrigues, 2007; Souza; Vieira Filho, 2011).  

A carcinicultura é o ramo da aquicultura que consiste no cultivo de camarões em 

cativeiro, organismos cujo ciclo de vida se dá totalmente ou parcialmente em meio aquático 

em condições naturais (FAO, 2014). O crescimento da atividade da carcinicultura causou a 

perda de grande parte da vegetação de mangue e carnaúba para a instalação das unidades 

produtoras (fazendas de camarão) no litoral cearense, causando impactos econômicos 

(geração de emprego e renda) e ambientais (alterações na composição e no funcionamento de 

ecossistemas) (Meireles et al., 2007; Ribeiro et al., 2014).  

O turismo é um fenômeno que corresponde ao fluxo de pessoas e ao atendimento de 

suas necessidades promovido pela troca de uma residência fixa para uma residência 

temporária, avaliando a interação com o núcleo receptor e de todas as atividades decorrentes 

dessa interação (Barreto, 1991). Atividades turísticas na zona costeira impulsionam o 

desenvolvimento econômico local, apesar de promover alterações ambientais voltadas à 

modificação da vegetação (construção de empreendimentos), potencialização de riscos à 

biodiversidade em ecossistemas frágeis (trânsito de veículos em praias e dunas, além do 

descarte incorreto de resíduos sólidos), bem como estimula conflitos sociais locais por uso do 

espaço (Lanzer; Ramos; Marchett, 2013; Vieira; Benevides; Sá, 2022). 

 

 3.3 Unidade de Conservação 

 

Instituído pela Lei Federal no 9.985, de 18 de julho de 2000, o Sistema Nacional de 

Unidades de Conservação (SNUC) tem como finalidade estabelecer critérios e normas para a 

criação, implementação e gestão de unidades de conservação, definindo unidades de 

conservação como (Brasil, 2000, p. 1): 

 
Espaço territorial e seus recursos ambientais, incluindo as águas jurisdicionais, com 
características naturais relevantes, legalmente instituído pelo Poder Público, com 
objetivos de conservação e limites definidos, sob regime especial de administração, 
ao qual se aplicam garantias adequadas de proteção. 

 
O Sistema Estadual de Unidades de Conservação do Ceará (SEUC), instituído pela 

Lei Estadual nº14.950, de 27 de junho de 2011, estabelece diretrizes para a gestão e a 

regulamentação de unidades de conservação no Estado, baseadas na Lei Federal no 9.985, de 
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modo garantir a integridade dos ecossistemas, proteção biodiversidade e o manejo adequado 

dos recursos naturais. 

As unidades de conservação são divididas em dois grupos com características 

especiais, sendo Unidade de Proteção Integral ou Unidade de Uso Sustentável. O objetivo da 

Unidade de Proteção Integral é preservar a natureza, sendo admitido apenas o uso indireto 

dos seus recursos naturais, sendo exemplos dessa categoria: Estação Ecológica, Reserva 

Biológica, Parque Nacional, Monumento Natural, Refúgio de Vida Silvestre. Por outro lado, 

a Unidade de Uso Sustentável busca compatibilizar a conservação da natureza com o uso 

sustentável de parcela dos seus recursos naturais, tendo como representantes: Área de 

Proteção Ambiental, Área de Relevante Interesse Ecológico, Floresta Nacional, Reserva 

Extrativista, Reserva de Fauna, Reserva de Desenvolvimento Sustentável, Reserva Particular 

do Patrimônio Natural (Brasil, 2000).  

A APA é uma área com ocupação humana, dotada de ecossistemas com atributos 

biológicos, estéticos ou culturais que contribuem para o bem-estar do homem, e tem como 

objetivo a proteção da biodiversidade, regular os usos do ambiente, e assegurar a proteção 

dos recursos naturais (Brasil, 2000). 

A APA do estuário do rio Curu é uma área de relevante interesse para os municípios 

de Paracuru e de Paraipaba, tendo em vista a diversidade e a riqueza da fauna e da flora da 

localidade, bem como os ecossistemas associados, como manguezais e praias. No âmbito de 

gestão, a APA do estuário do rio Curu é dotada de plano de manejo, documento técnico que 

define normas de uso e ocupação da área, aprovado em 2022 pela Portaria nº14/2022, e 

conselho consultivo, responsável por discutir a gestão da unidade de conservação (Ceará, 

2021; Ceará, 2022). 
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4. MATERIAL E MÉTODOS 

 

4.1 Área de estudo  

           

A presente pesquisa foi realizada na zona estuarina do rio Curu (Figura 2), inserida na 

bacia hidrográfica do Curu, localizada na porção noroeste do Estado do Ceará (Landim Neto 

et al., 2013). Na área de estudo, encontra-se a APA do estuário do rio Curu com 881,94 

hectares, criada em 29 de março de 1999, por meio do Decreto Estadual nº 25.416, que 

abrange dois municípios, Paracuru e Paraipaba. A população do município de Paracuru é de 

38.980 habitantes, com densidade demográfica de 127,91 habitantes por km² (IBGE, 2022). 

Já a população do município de Paraipaba é de 32.216 habitantes com densidade demográfica 

de 111,39 habitantes por km² (IBGE, 2022). 

 

Figura 2 - Estuário do rio Curu, entre os municípios de Paracuru e Paraipaba, Estado do 

Ceará, e delimitação da área de estudo. 

 
Fonte: Elaborada pelo autor. 
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As formações geológicas ocorrentes na região costeira são extremamente diversas, 

tendo em vista a constante interação entre o meio terrestre e o meio marinho. Assim, é 

possível observar a formação de uma flora composta por espécies de diferentes biomas e 

domínios fitogeográficos (Moro et al., 2015).  

A fitofisionomia do estuário do rio Curu é composta por Campo Praiano, 

Floresta/Arbustal de Tabuleiro, Mangue, Mata Ciliar/Carnaúba e vegetação incipiente, sendo 

caracterizada pela presença de espécies dos biomas Caatinga, Cerrado e Mata Atlântica, que 

apresentam adaptações específicas a condições ambientais estressantes, como o regime de 

maré (Ceará, 2021; Costa; Rocha; Cestaro, 2014). Áreas de mata ciliar e de manguezal 

encontram-se alteradas por perturbações antrópicas oriundas de atividades econômicas, como 

a carcinicultura (Ceará, 2021). 

 

4.2 Levantamento de dados          

  

Este estudo foi desenvolvido durante a execução do projeto de pesquisa “Serviços 

Ecossistêmicos do estuário do rio Curu, Estado do Ceará”, no âmbito do Programa 

Institucional de Bolsas de Iniciação Científica (PIBIC) da Universidade Federal do Ceará, 

com bolsa de estudo da Fundação Cearense de Apoio ao Desenvolvimento Científico e 

Tecnológico do Estado do Ceará (FUNCAP), entre os anos 2023 e 2025. Contou também 

com apoio do Projeto “Abordagem ecossistêmica e projeção de cenários frente a alterações 

ambientais em estuários da costa semiárida no Nordeste brasileiro” (Edital 

CNPq/MCTI/FNDCT/-CT Hidro Nº63/2002 Gestão Integrada de Recursos Hídricos e Zona 

Costeira no contexto das Mudanças Climáticas).     

Este estudo adotou uma abordagem quali-quantitativa para identificar e classificar o 

fornecimento de serviços ecossistêmicos no estuário do rio Curu, associados às interferências 

antrópicas, como a carcinicultura e o turismo. A metodologia foi baseada em revisão 

bibliográfica para fundamentação teórica, associada a técnicas de geoprocessamento para 

mapeamento das áreas de carcinicultura. 

O levantamento de dados baseou-se em uma revisão bibliográfica com o objetivo de 

identificar os serviços ecossistêmicos oferecidos pelo estuário do rio Curu, com base na 

CICES. Para tanto, foi realizada uma busca entre os meses de março e novembro de 2024, 

sem recorte temporal, na ferramenta de busca Google Acadêmico e nas bases de dados 

Scopus e Scielo, frequentemente empregadas para a publicação científica. A pesquisa foi 

realizada por intermédio de palavras-chaves, com o fito de direcionar o conteúdo para a área 
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de estudo, sendo elas: “Curu”, “Paracuru” e “Paraipaba”. Após a realização da busca, foram 

filtradas referências bibliográficas que evidenciam os benefícios ao bem-estar humano 

promovido pelo estuário do rio Curu. 

Foram considerados artigos científicos, trabalhos de conclusão de curso, dissertações 

e teses. Destaca-se que uma referência pode permitir a identificação de mais de um tipo de 

serviço ecossistêmico e que materiais repetidos foram contabilizados no resultado bruto, mas 

separados na classificação dos serviços ecossistêmicos. Esse material foi disposto em 

planilha, de modo a organizar a identificação do serviço ecossistêmico associado à referência 

bibliográfica filtrada. 

 Nesta pesquisa, foram avaliadas alterações ambientais promovidas pela carcinicultura 

e pelo turismo, atividades que exercem modificações na dinâmica do estuário do rio Curu. A 

metodologia incluiu revisão bibliográfica de artigos científicos, livros, dissertações, teses, 

normativos jurídicos, repositórios institucionais e anais de eventos científicos. O uso de 

imagens de satélite de livre acesso disponibilizadas pelo programa Google Earth Pro 

(https://earth.google.com/web/), shapefiles da base de dados do Instituto de Pesquisa e 

Estratégia Econômica do Estado do Ceará (IPECE) e da Secretaria do Meio Ambiente e 

Mudança do Clima do Estado do Ceará (SEMA), possibilitaram, por meio do software livre 

de código aberto Quantum Geographical Information System (QGIS), versão 3.38.2, a 

construção de um mapa de ocupação das áreas pela carcinicultura no estuário do rio Curu, 

com escala de 2 km. 

 

4.3 Análise de dados           

 

Para a classificação das publicações, foram considerados serviços de regulação: 

manutenção do ciclo da vida, manutenção física, química ou das condições abióticas, 

condição da água, regulação da qualidade do solo, mediação de resíduos, tóxicos ou outros 

distúrbios por processos não vivos; de provisão: recursos hídricos, recursos eólicos, pesca 

artesanal, aquicultura, agricultura e extração vegetal ou mineral; e culturais: lazer recreativo, 

apreciação paisagística ou paisagística ou de natureza, pesquisa científica, atividades 

educacionais, manifestações culturais, espirituais e/ou religiosas e esportes náuticos. 

O uso de imagens de satélite permitiu a identificação das áreas de carcinicultura no 

estuário do rio Curu nos anos de 2003, 2004, 2014, 2021 e 2024. O ano de 2003 foi 

selecionado por ser o último em que não há registro da carcinicultura na área de estudo. A 

partir de 2004, surgiram os primeiros tanques de cultivo de camarão, o que estabelece esse 
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ano como marco temporal. Além disso, os anos de 2014, 2021 e de 2024 foram os demais 

períodos analisados, dado o avanço da atividade. O cálculo de área (hectares) consistiu na 

delimitação dos tanques de carcinicultura, por intermédio da ferramenta “Medir Régua” 

disponibilizada pelo Google Earth, que permite traçar linhas, formar polígonos e determinar a 

área da marcação feita. 

Fluxogramas foram construídos para organizar como a disponibilidade dos serviços 

ecossistêmicos oferecidos pelo estuário do rio Curu identificados por este estudo, pode estar 

sendo influenciada pelas atividades da carcinicultura e do turismo na região. Além disso, 

ilustrações de representação temporal dessas atividades antrópicas foram desenvolvidas para 

ressaltar as alterações ambientais promovidas, associadas à oferta de serviços ecossistêmicos 

no estuário do rio Curu. 
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5. RESULTADOS 

               

5.1 Serviços ecossistêmicos  

 

A busca por palavras-chaves identificou 53 materiais científicos que permitiram a 

identificação de serviços ecossistêmicos oferecidos pelo estuário do rio Curu. Após a 

filtragem de textos repetidos, obteve-se os seguintes resultados: 34 referências pelo Google 

Acadêmico, uma referência pela SciELO e cinco referências pela Scopus, totalizando 40 

referências (Tabela 1). 

 

Tabela 1 - Quantificação do material científico sobre serviços ecossistêmicos na área deste 

estudo, por palavras-chaves. 

Palavra-chave Google Acadêmico SciELO 
 

Scopus 

Curu 26 0 1 

Paracuru 6 1 2 

Paraipaba 2 0 2 

Total 34 1 5 

Fonte: Elaborada pelo autor.         

           

Os 40 materiais permitiram a identificação de 51 serviços ecossistêmicos, baseados na 

classificação feita pela CICES, resultando em: seis serviços ecossistêmicos culturais, 13 

serviços ecossistêmicos de provisão e 32 serviços ecossistêmicos de regulação (Tabela 2). 

 

Tabela 2 - Sistematização de serviços ecossistêmicos classificados por este estudo, por seção. 

Seção Total 

Culturais 6 

Provisão 13 

Regulação 32 
Fonte: Elaborada pelo autor. 
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Os serviços ecossistêmicos culturais do estuário do rio Curu, conforme os materiais 

selecionados por este estudo, são representados por atividades de lazer recreativo, voltadas às 

áreas de banho, prática de esportes náuticos, apreciação paisagística, observação de avifauna 

e conhecimento tradicional local de pescadores acerca da ocorrência de aves migratórias 

(Quadro 4). 

 

Quadro 4 - Categorização de serviços ecossistêmicos culturais classificados neste estudo, a 

partir do levantamento bibliográfico para o estuário do rio Curu (CE). 

Divisão Grupo Descrição Referência 

Interações diretas, 
sucessivas e 

externas com o 
sistema físico 

natural 
que dependem da 

presença no 
ambiente 

 

Interação física e 
experimental com o 

ambiente natural 
 

Lazer 
recreativo 

 

Luna; Rodrigues; 
Sousa, 2022; 

Sampaio, 2007; 
Sousa; Carvalho; 
Pinheiro, 2008 

 
 

Interações diretas, 
sucessivas e 

externas com o 
sistema físico 

natural 
que dependem da 

presença no 
ambiente 

 
 

 

Interação intelectual 
e 

representativa com 
componentes bióticos 

naturais do meio 
ambiente 

 
 

Conhecimento 
tradicional 

Basílio; Garcez, 2014;  
Rocha, 2021; 
Sousa, 2016 

Fonte: Organizado pelo autor. 

 

Os serviços ecossistêmicos de provisão do estuário do rio Curu, conforme os 

materiais selecionados por este estudo, são direcionados às formas de uso das águas 

superficiais (atividade agrícola) e águas subterrâneas (poços para dessedentação de animais, 

abastecimento humano, entre outras utilizações), potencial de captação de recursos eólicos, 

bem como formas distintas de obtenção de recursos pesqueiros, como a pesca artesanal e a 

carcinicultura (Quadro 5). 
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Quadro 5 - Categorização de serviços ecossistêmicos de provisão classificados neste estudo, a 

partir do levantamento bibliográfico para o estuário do rio Curu (CE). 

Divisão Grupo Descrição Referência 

Água Água usada para 
nutrição, 

materiais ou 
energia 

Água superficial Sousa; Matos, 2023 

Água Água usada para 
nutrição, 

materiais ou 
energia 

Água subterrânea Cavalcante et al., 2022; 
Peixoto et al., 2017; 

Pessoa; Oliveira, 2016 

Biomassa Animais 
selvagens para 

nutrição, 
materiais ou 

energia 
 

Pesca artesanal Basílio; Garcez, 2014; 
Garcez; Botero, 2022; 

Menezes, 1979; 
Parada, 2019; 
Sousa, 2016 

Biomassa Animais aquáticos 
criados (terrestres 

e 
aquáticos) para 

nutrição, 
materiais ou 

energia 
 

Carcinicultura Sampaio, 2004; 
Viana, 2023 

Resultados do 
ecossistema 

abiótico 
natural não 

aquoso 
 

Substâncias não 
minerais ou 
propriedades 

ecossistêmicas 
utilizadas para 

nutrição, 
materiais ou 

energia 
 

Recurso eólico Bianchi, 2014; 
Lira; Silva; Alves, 2011 

Fonte: Organizado pelo autor.  

 

           Os serviços ecossistêmicos de regulação do estuário do rio Curu, conforme os materiais 

selecionados por este estudo, são indicados pela oferta de habitats para a biodiversidade, 

manutenção de condições ambientais relacionadas a processos geológicos, geomorfológicos, 

atmosférico, hidrológicos, estruturação e funcionamento da paisagem (Quadro 6). 
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Quadro 6 - Categorização de serviços ecossistêmicos de regulação classificados neste estudo, 

a partir do levantamento bibliográfico para o estuário do rio Curu (CE). 

Divisão Grupo Descrição Referência 

Regulação das 
condições 

físicas, químicas e 
biológicas 

 

Manutenção do 
ciclo da vida, 

Habitat e proteção 
do pool 
genético 

 

Ocorrência de 
ictiofauna 

Basílio; Faria; Furtado 
Neto, 2008; 

Basílio et al., 2009; 
Basílio; Garcez, 2014; 

Carlos, 2022; 
Garcez; Botero, 2022; 

Lourenço, 2016; 
Lourenço, 2023; 

Lourenço et al., 2024; 
Menezes, 1979; 

Nascimento, 2024; 
Parada, 2019; 
Sousa, 2016 

Regulação das 
condições 

físicas, químicas e 
biológicas 

 

Manutenção do 
ciclo da vida, 

habitat e proteção 
do pool 
genético 

Ocorrência de 
avifauna 

Luna; Rodrigues; Sousa, 
2022; 

Rocha, 2021 

Regulação das 
condições 

físicas, químicas e 
biológicas 

Manutenção do 
ciclo da vida, 

habitat e proteção 
do pool 
genético 

 

Ocorrência de 
plâncton 

Klein; Franca, 1980; 
Klein; Moreira, 1977; 

Moreira, 1977 
 
 

Regulação das 
condições 

físicas, químicas e 
biológicas 

 

Manutenção do 
ciclo da vida, 

habitat e proteção 
do pool 
genético 

 

Ocorrência de 
malacofauna 

Lima et al., 2009; 
Maia; Coutinho, 2013; 

Melo; Maia; 
Rocha-Barreira, 2012 

Regulação das 
condições 

físicas, químicas e 
biológicas 

 

Manutenção do 
ciclo da vida, 

habitat e proteção 
do pool 
genético 

Estrutura 
vegetacional 

Benevides, 2024; 
Benevides et al., 2023 

Regulação das 
condições 

físicas, químicas e 
biológicas 

Manutenção física, 
química ou 

das condições 
abióticas 

 

Estrutura e 
funcionamento 

da 
paisagem 

Neto et al., 2013; 
Rêgo, 2013;  

Vidal et al., 2014; 
Vidal; Mascarenhas, 2019; 
Vidal; Mascarenhas, 2021 
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Regulação das 
condições 

físicas, químicas e 
biológicas 

 

Manutenção física, 
química ou 

das condições 
abióticas 

 

Proteção da 
linha de 

costa 

Silva et al., 2023 

Regulação das 
condições 

físicas, químicas e 
biológicas 

Manutenção física, 
química ou 

das condições 
abióticas 

 

Descarga fluvial Molisani; Cruz; Maia, 
2006 

Regulação das 
condições 

físicas, químicas e 
biológicas 

 

Condição da água Formação de 
aquíferos 

Cavalcante et al., 2022; 
Peixoto et al., 2017; 

Pessoa; Oliveira, 2016 
 

Fonte: Organizado pelo autor 

 

5.2 Carcinicultura   

 

 O uso de imagens de satélite permitiu identificar a ocupação das áreas de 

carcinicultura no estuário do rio Curu, entre os anos 2004 e 2024 (Figura 3). Em 2004, é 

possível identificar as primeiras instalações da atividade, de modo a ocupar uma área de 

227,8 hectares. Em 2014, a área de carcinicultura correspondeu a 550,08 hectares, o que 

representa um aumento de 141,4% em relação ao ano de 2004. Em 2021, a ocupação da 

carcinicultura estendeu-se para 692,8 hectares, equivalente a um aumento de 25,94% em 

relação ao ano de 2014. Até julho de 2024, foi observado um aumento de 33, 64 hectares, ou 

seja, 4,86% em relação ao ano de 2021. Entre 2004 e 2024, a área de carcinicultura no 

estuário do rio Curu aumentou 498,64 hectares, cerca de 218,3% (Tabela 3). 

 

Tabela 3 - Evolução da área ocupada pela carcinicultura no estuário do rio Curu (Estado do 

Ceará), entre os anos de  2003 e 2024, com base nas análises do presente estudo. 

Ano 2003 2004 2014 2021 2024 

Área (hectares) 0 227,8 550,08 692,8 726,44 

Aumento da área 
em relação ao 

ano anterior (%) 

- -         141,4        25,94 4,86 

Fonte: Elaborada pelo autor. 
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Figura 3 - Ocupação de áreas pela carcinicultura no estuário do rio Curu (CE), entre os anos 

2003 e 2024.  

          
Fonte: Elaborada pelo autor. 

 

A alteração ambiental promovida pela carcinicultura no estuário do rio Curu estimula, 

sob o contexto socioambiental, impactos considerados positivos, tais como fornecimento de 

alimento e geração de renda, e negativos, como o desmatamento de mangue, despejo 

inadequado de efluente e conflitos de uso e ocupação com comunidades tradicionais. Estes 

impactos comprometem a oferta de serviços ecossistêmicos direcionada à regulação das 

condições do meio físico, oferta de habitats, beleza cênica e valor histórico (Figura 4). 
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Figura 4 - Impactos da carcinicultura no estuário do rio Curu (CE) sobre os serviços 

ecossistêmicos, conforme análise do presente estudo.                            

      
Fonte: Elaborada pelo autor.  

 

 Esses impactos, ao longo do tempo, decresce a capacidade de sistemas ambientais de 

fornecer serviços ecossistêmicos. Comparando o estado do estuário do rio Curu antes do 

início da carcinicultura, nota-se que benefícios associados ao ecossistema eram promovidos 

sem interferência nos processos ecológicos locais. Entretanto, a progressiva prática da 

carcinicultura, ao promover desmatamento de vegetação nativa e despejo de efluentes não 

tratados, compromete a estrutura e o funcionamento ambiente, interferindo continuamente em 

processos de retenção de carbono, proteção da linha de costa, oferta de habitats, qualidade da 

água e na saúde da biota associada, projetando-se, assim, que a região estuarina do rio Curu 

tenha perdas progressivas dos serviços ecossistêmicos (Figura 5). 
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Figura 5 - Representação temporal dos efeitos da carcinicultura sobre os serviços 

ecossistêmicos no estuário do rio Curu (CE), conforme análise do presente estudo.  

  

Fonte: Elaborada pelo autor. 

 

5.3 Turismo 

 

 O estuário do rio Curu é composto por um complexo de ecossistemas, como praias e 

manguezais, que impulsionam a prática do turismo voltada às diversas formas de lazer 

recreativo, contemplação paisagística e esportes náuticos, haja vista a diversificação 

estrutural da paisagem (Luna; Rodrigues; Sousa, 2022; Sampaio, 2007; Sousa; Carvalho; 

Pinheiro, 2008) (Quadro 7).  

 

Quadro 7 - Atividades turísticas identificadas por meio de levantamento bibliográfico no 

estuário do rio Curu (CE).                        

Atividades turísticas no estuário do rio Curu 

Circulação de veículos em praias Contemplação do pôr do sol 

Atividades náuticas Observação de aves 

Trilha no manguezal Áreas de banho 
Fonte: Elaborado pelo autor. 
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As atividades turísticas do estuário do rio Curu exercem impactos positivos na 

localidade, como o desenvolvimento de infraestrutura local, geração de emprego e renda; e 

impactos negativos associados aos esportes náuticos em área de pesca, de modo a ocasionar 

conflitos de uso e ocupação com comunidades tradicionais, além do descarte incorreto de 

resíduos sólidos e trânsito de veículos em áreas inapropriadas, como observado em praias. 

Esse cenário corrobora o comprometimento da oferta de serviços ecossistêmicos associados a 

manutenção do ciclo da vida, beleza cênica, regulação da qualidade da água e embates com o 

valor histórico e cultural local (Figura 6). 

 

Figura 6 - Impactos do turismo identificados no estuário do rio Curu (CE), conforme análise 

do presente estudo.           

        
Fonte: Elaborada pelo autor. 

 

 As alterações antrópicas causadas pelo turismo, refletidas em mudanças ambientais, 

resultam, ao decorrer do tempo, em modificações na estrutura e funcionamento dos 

ecossistemas. O turismo, quando não ordenado pelo poder público, pode comprometer áreas 

naturais, como visto em atividades esportivas ou de lazer em ambientes de forma inadequada 

(como em praias, nas áreas de transição entre o rio, estuário e o mar adjacente) as quais, 

podem inclusive comprometer a capacidade gerencial do próprio município. E de fato, 
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ressalta-se o crescimento do turismo em Paracuru nas duas últimas décadas, com ampliação 

da estrada de ligação com a capital Fortaleza, e os atrativos gerados pela beleza paisagística 

da região, somadas a um calendário de festividades locais. Considerando períodos distintos - 

passado, atual e futuro - com base nesta atividade crescente, cenários foram projetados em 

relação ao fornecimento de serviços ecossistêmicos no estuário do rio Curu, caso as 

atividades turísticas continuem a ocorrer sem o manejo adequado (Figura 7). 

 

Figura 7 - Representação temporal dos efeitos do turismo sobre os serviços ecossistêmicos no 

estuário do rio Curu (CE), conforme análise do presente estudo. 

 

Fonte: Elaborada pelo autor. 
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6. DISCUSSÃO 

 

6.1 Serviços ecossistêmicos em estuários 

 

Por estar inserido na transição entre o ambiente continental e marinho, o estuário sofre 

influências de condicionantes ambientais, como salinidade, temperatura, regime de maré e 

correntes de vento, que formam diferentes ecossistemas associados (manguezais, apicuns, 

praias e dunas). Essas particularidades tornam os estuários uma das áreas mais dinâmicas e 

únicas do planeta que prestam importantes serviços ecossistêmicos (Odum, 2001). 

 Caracterizados pela elevada produtividade biológica e pela diversidade de habitats 

associados, os estuários são conhecidos como berçários da vida, pois são ambientes que 

propiciam a reprodução, a alimentação e o desenvolvimento de diversas espécies de animais 

(Joaquim et al., 2011). A exploração da biodiversidade estuarina garante a subsistência de 

comunidades tradicionais, que utilizam esses ambientes como fonte de alimento e de renda, 

por meio da pesca artesanal e do extrativismo vegetal (Bastos et al., 2023; Oliveira; Frédou, 

2007; Piña-Rodrigues; Mota, 2000). 

Ademais, o manguezal contribui para o controle de erosão costeira, tendo em vista a 

capacidade de estabilizar sedimentos e amortecer a ação das ondas, protegendo a linha de 

costa contra possíveis enchentes ou tempestades (Schaeffer-Novelli et al., 2016). Os 

manguezais ainda desempenham um papel crucial na regulação climática, pois atuam como 

sumidouros de dióxido de carbono, conhecido como carbono azul. No Brasil, estima-se que 

esse ecossistema armazena aproximadamente 709,36 megagramas de carbono por hectare 

(Mariano Neto; Silva, 2023). 

O uso de estuários para lazer recreativo (disponibilidade de áreas para banho, 

contemplação paisagística e observação da biodiversidade) representa uma eficaz estratégia 

de melhoria da saúde física e mental do homem, contribuindo para uma sensação de 

bem-estar e redução de estresse e ansiedade (Louv, 2005; Saldanha; Costa, 2019). Ainda, 

atividades de educação ambiental desenvolvidas em zonas estuarinas são ferramentas valiosas 

voltadas à sensibilização da sociedade em relação à proteção dos ecossistemas costeiros, 

corroborando o potencial científico e educacional dessas áreas (Moraes; Portela; Costa, 2015; 

Ribeiro, 2021). 

 

6.2 Serviços ecossistêmicos promovidos pelo estuário do rio Curu 
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 Os serviços ecossistêmicos, predominantemente identificados por este estudo no 

estuário do rio Curu, foram de regulação. Esse resultado evidencia que as pesquisas 

realizadas na área estão comumente direcionadas ao entendimento das maneiras pelas quais 

as condicionantes bióticas e abióticas atuam na manutenção do ecossistema e do bem-estar 

humano. Em menor medida, os estudos abordam as formas de obtenção de recursos e as 

interações de caráter não material com o estuário, aspectos relacionados aos serviços 

ecossistêmicos de provisão e culturais. 

 O estuário do rio Curu é um ambiente com significativa importância biológica, tendo 

em vista a biodiversidade associada. Foram registrados 35 gêneros de fitoplâncton, 99 

espécies vegetais pertencentes a 46 famílias, sendo marcada por espécies, como o cajueiro 

(Anacardium occidentale), juazeiro (Ziziphus joazeiro), carnaúba (Copernicia prunifera), e 

espécies de mangue (Rhizophora mangle, Laguncularia racemosa, Avicennia germinans e 

Avicennia schaueriana) (Benevides, 2024; Ceará, 2021; Klein; Moreira, 1977). Essa 

vegetação é promotora de serviços ecossistêmicos voltados à ciclagem de nutrientes, controle 

do balanço sedimentar, regulação hídrica, manutenção da biodiversidade, contemplação 

paisagística, formação de solos e extrativismo vegetal (Oliveira; Medeiros, 2023; Santos et 

al., 2018). 

As características anóxicas e salinas do solo do manguezal, aliada a alta produtividade 

primária, colaboram para que esse ecossistema detenha uma significativa capacidade de 

acumular carbono (Beloto, 2024). Um estudo realizado na APA do rio Pacoti, localizada na 

região metropolitana de Fortaleza, destaca que o manguezal é capaz de armazenar 101,77 

toneladas de dióxido de carbono (CO2) por hectare, sendo um referencial do estoque de 

carbono do manguezal em zonas estuarinas da costa cearense (Braga et al., 2024).  

No que tange à fauna, foram registradas 85 espécies de peixes (Botero; Lourenço; 

Pinto, 2023), 91 espécies de aves, 56 espécies de répteis e sete espécies de mamíferos 

terrestres no estuário do rio Curu (Ceará, 2021). A identificação de moluscos e crustáceos 

está direcionada ao levantamento de espécies consumidas ou a estudos de distribuição 

populacional de determinadas espécies, sendo possível identificar parcialmente cerca de seis 

espécies de molusco e cinco espécies de crustáceos com ocorrência no estuário do rio Curu 

(Lima et al., 2009; Loiola et al., 2024; Maia; Coutinho, 2013; Melo; Maia; Rocha-Barreira, 

2012). 

Recursos pesqueiros são utilizados pelas comunidades do entorno do estuário do rio 

Curu, como garantia de subsistência; Loiola e colaboradores (2024) relatam que a 

mariscagem é composta pela coleta de búzio (Anomalocardia flexuosa), ostra (Crassostrea 
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spp.), sururu (Mytella guyanensis e M. strigata), caranguejo-uçá (Ucides cordatus), 

caranguejo aratu (Goniopsis cruentata) e siri (Callinectes spp.), sendo uma importante fonte 

alimentar e/ou fonte de renda. A Câmara Municipal de Paracuru promulgou a Lei no 

(2.182/2024) que institui o dia da marisqueira, salvaguardando a importância histórica, social, 

cultural e econômica de coletivos locais direcionados à atividade, como o grupo “Guerreira 

das Águas” (Martins et al., 2024). 

Basílio e Garcez (2014) e Sousa e colaboradores (2022) identificaram que são 

consumidas localmente pelo menos 21 espécies de peixes de um total de 41 espécies de peixe 

com o potencial de fornecer recurso para consumo humano no estuário do rio Curu (Botero; 

Lourenço; Pinto, 2023). Estão distribuídas em nove famílias: Mugilidae (Tainha/Saúna), 

Gerreidae (Carapeba e Carapicu), Arridae (Bagre), Scianidae (Pescada), Centropomidae 

(Camurim), Engraulidae (Arenque), Haemulidae (Salema) Haemulidae (Coró) e Clupeidae. 

Assim, a pesca artesanal é uma estratégia de garantia de segurança alimentar em 

comunidades costeiras, como visto nas comunidades de Crôa dos Pinhões, Poço Doce, 

Salgado, Riacho Doce, Nova Esperança e Barro Preto, próximas ao estuário do rio Curu 

(Ceará, 2021; Garcez; Botero, 2022; Martins et al., 2024). 

Além da pesca artesanal, também é identificada no estuário do rio Curu a obtenção de 

recursos pesqueiros por meio da carcinicultura. A criação do camarão do Pacífico (Penaeus 

vannamei) ocorre nesse ambiente devido às condições climáticas favoráveis, tendo se tornado 

uma importante atividade econômica na região nas últimas duas décadas (Sampaio, 2004; 

Viana, 2023). Apesar da carcinicultura alterar o ambiente e não corresponder a um sistema 

natural, é importante ressaltar seu papel no fornecimento de recurso alimentar. 

Recursos hídricos do estuário do rio Curu são compostos por águas superficiais 

(barragens, lagoas e rios) com aporte fluvial que varia de 1 m³, na estação seca, a 21 m³, na 

estação chuvosa, e águas subterrâneas (aquíferos) (Molisani; Cruz; Maia, 2006; Silveira, 

2014; Sousa; Matos, 2023). A oferta de recursos hídricos colabora para o desenvolvimento de  

atividades, como a agricultura (particularmente plantios de feijão, milho e mandioca), e a 

pecuária (criação de bovinos), que são extremamente importantes para a subsistência de cerca 

de 100 famílias tradicionais residentes na APA do estuário do rio Curu (Ceará, 2021). 

A posição geográfica do estuário do rio Curu é privilegiada para a geração de energia 

eólica, já que recebe ventos alísios constantes com velocidade média diária de 

aproximadamente 10,0 m/s, valor superior a velocidade de entrada de geradores eólicos, 

corroborando as condições favoráveis de transição para uma matriz energética limpa, haja 

vista o aproveitamento desse recurso renovável (Bianchi, 2014; Lira; Silva; Alves, 2011). No 
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entanto, há de serem avaliados os potenciais impactos que podem causar aos acessos de 

territórios pesqueiros, e a implementação deve ser previamente discutida e planejada com 

participação popular.  

O estuário do rio Curu apresenta praias associadas, como a Praia da Barra do rio 

Curu, além de manguezais, que atraem público para o lazer recreativo em suas diversas 

formas, haja vista a beleza da região, a partir da diversificação da paisagem. Os estudos 

identificados ressaltaram particularmente as trilhas ecológicas de importância histórica e 

cultural da “Bota Preta” e “Dos Anjinhos”, disponibilidade de áreas para banho e atividades 

náuticas, além da apreciação paisagística e da biodiversidade (Ceará, 2021; Sousa; Carvalho; 

Pinheiro, 2008).  

O projeto “Vem passarinhar CE”, evento mensal de observação de aves em unidades 

de conservação promovido pela Secretaria do Meio Ambiente e Mudança do Clima do Estado 

do Ceará (SEMA), desenvolve atividades voltadas ao reconhecimento da importância da 

avifauna. A edição com maior registro de espécies de aves ocorreu em fevereiro de 2022 no 

estuário do rio Curu, com 52 espécies identificadas (Luna; Rodrigues; Sousa, 2022). A 

observação de aves é comum entre os pescadores artesanais e as marisqueiras locais, que 

detém conhecimento empírico acerca da ocorrência de aves migratórias e sua relação com as 

atividades pesqueiras (Rocha, 2021).  

Em Paracuru há ainda diversos coletivos sociais, que valorizam o conhecimento local 

e promovem ações culturais. O evento anual “Pescando Informação”, promovido pela 

Organização Não Governamental (ONG) EcoAção e Associação de Pescadores e Pescadoras  

da Barra do rio Curu, incentiva o diálogo acerca da gestão participativa de recursos 

pesqueiros locais e valorização histórica e cultural da pesca artesanal (Ceará, 2021). 

 

6.3 Carcinicultura e serviços ecossistêmicos no estuário do rio Curu  

 

O desenvolvimento da carcinicultura mundial relacionou-se com a crescente demanda 

e valor econômico agregado internacionalmente à produção de camarão na década de 70, haja 

vista o declínio dos estoques pesqueiros dos oceanos. No Brasil, em meados de 1970, o início 

da produção da atividade ocorreu no Estado do Rio Grande do Norte com o “Projeto 

Camarão”, iniciativa pública do Governo Estadual como tentativa de amenizar a crise oriunda 

das salinas. A progressiva expansão do cultivo do camarão do Pacífico e o avanço do 

conhecimento técnico-científico direcionado a estratégias de alimentação e reprodução 
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colaboraram para que a carcinicultura brasileira fosse reconhecida globalmente a partir dos 

anos 2000 (ABBC, 2011; Natori et al., 2011; Tahim; Damaceno; Araújo, 2019). 

 A Associação dos Municípios do Estado do Ceará (APRECE, 2022) aponta que o 

Estado do Ceará se consolidou como o maior produtor de camarão do Brasil, já que, em 

2021, contribuiu com 47,17% (56.600 toneladas) da produção total (120.000 toneladas), 

enquanto em segundo lugar, o Estado do Rio Grande do Norte produziu 21,67% (26.000 

toneladas). Os municípios de Paracuru e Paraipaba contribuíram para a produção da 

carcinicultura do Estado do Ceará, respectivamente, com 114,75 toneladas e 1.794,92 

toneladas no ano de 2021, correspondendo a cerca de 3,41% da produção total (APRECE, 

2022). 

Apesar do Ceará se destacar como o maior produtor de camarão do Brasil, alterações 

ambientais associadas à atividade em zonas estuarinas são evidenciadas no Estado. Estudos 

realizados no estuário do rio Jaguaribe (Santos, 2006), estuário do rio Acaraú (Amorim, 

2009) e estuário do rio Pirangi (Mesquita; Frota; Soares, 2012) apontam que a carcinicultura 

promove o desmatamento de carnaúba e de mangue para ocupação de área, lançamento de 

efluentes não tratados, além de interferir diretamente na obtenção de recursos pesqueiros de 

comunidades tradicionais. 

 É importante ressaltar que o Decreto Estadual nº 27.413, de 30 de março de 2004, 

estabelece a carnaúba como árvore símbolo do Ceará, assegurando sua proteção legal e 

destacando seu valor histórico, cultural e paisagístico (Ceará, 2004). O Código Florestal, 

instituído pela Lei Federal nº 12.651, de 25 de maio de 2012, define que Áreas de 

Preservação Permanente (APP) são espaços dotados de recursos naturais que garantem a 

proteção legal da vegetação nativa e o bem-estar das populações humanas. Exemplos disso 

incluem os manguezais e a mata ciliar, que, em zonas estuarinas, são compostos por mangue 

e carnaúba (Brasil, 2012; Ceará, 2021). A remoção do APP é permitida apenas em casos de 

utilidade pública, interesse social ou quando o impacto ambiental for minimizado, sem alterar 

significativamente as condições locais (Brasil, 2012). Além disso, a Resolução CONAMA nº 

312, de 10 de outubro de 2002, veda a prática da carcinicultura em áreas de manguezal, 

devido ao papel fundamental desses ecossistemas na regulação da biodiversidade. 

 Entretanto, apesar desses amparos jurídicos, o manguezal e a carnaúba continuam 

sendo ameaçados, principalmente pela conversão para atividades antrópicas. Por ser um 

sumidouro de carbono, a conservação e a proteção do manguezal são estratégias de mitigação 

às alterações climáticas. Contudo, o desmatamento de mangue, como visto no estuário do rio 
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Curu oriundo da carcinicultura, contribui para o aumento de CO2 na atmosfera, tendo em 

vista a liberação do carbono armazenado (Duarte et al., 2013). 

O desmatamento ainda influencia no comprometimento das áreas de berçários e 

habitats associados ao estuário do rio Curu, tendo em vista a alteração das condições bióticas 

(desestruturação de áreas de mangue e de carnaúba) e das condições abióticas (aporte de água 

e assoreamento), de modo a influenciar o fluxo hídrico, aumento da turbidez da água e a 

limitação da entrada de luz no meio aquático, o que gera a diminuição da produtividade 

primária (Benevides, 2024; Gorayeb, 2004). Além disso, o despejo de efluentes não tratados 

das fazendas de camarão é um fator de contaminação do estuário do rio Curu, já que 

apresentam compostos químicos tóxicos, como o metabissulfito de sódio (Ceará, 2021). A 

emissão contínua de efluentes de carcinicultura contribui para o aumento do pH, turbidez, 

fósforo e amônia, podendo influenciar em processos de eutrofização e danos à saúde da biota 

(Figueiredo et al., 2005). 

Nesse contexto, recursos pesqueiros, que favorecem a segurança alimentar e a renda 

de comunidades do entorno do estuário do rio Curu, são diretamente comprometidos pelas 

alterações ambientais promovidas pela carcinicultura, especialmente no que se refere à 

limitação da disponibilidade de habitats e a contaminação ambiental da biota associada. 

Ademais, é possível identificar conflitos voltados, por exemplo, ao cercamento causado por 

uma apropriação da atividade no espaço que modifica o modo de vida das comunidades 

pesqueiras, reorganizando a ocupação e uso do estuário do rio Curu (Ceará, 2021; Poersch et 

al., 2004). 

 Em 2022, o projeto “Aquaclara Aquacultura Santa Clara” obteve aprovação do estudo 

de impacto ambiental para construção do empreendimento de carcinicultura no município de 

Paraipaba, mediante autorização da Superintendência Estadual do Meio Ambiente 

(SEMACE), porém sua execução ainda não foi totalmente concluída (SEMACE, 2022). 

Dessa maneira, espera-se o aumento da carcinicultura em áreas associadas ao estuário do rio 

Curu nos próximos anos. 

 

6.4 Turismo e serviços ecossistêmicos no estuário do rio Curu 

 

 A efetiva ocupação da zona costeira do Estado do Ceará deu-se a partir do século 20, 

particularmente como locais de segunda moradia de pessoas de centro urbanos atraídas pelas 

belezas naturais e as terras com baixo valor agregado (Silva, 2005). A partir de 1980, a 

expansão das malhas rodoviárias e ferroviárias contribuiu para a intensificação do fluxo e do 
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número de pessoas direcionadas ao turismo litorâneo (Abreu; Vasconcelos; Albuquerque, 

2017). 

 Atualmente, o Ceará se destaca como um dos principais destinos turísticos do 

Nordeste. Entre 2010 e 2023, os principais motivos que levaram os turistas a visitarem o 

Estado foram: atrativos naturais (59,2%), esportes e aventura (23,8%), compras (12,6%), 

ecoturismo (2,1%) e outros (2,3%) (SETUR/CE, 2025). Em 2023, o setor turístico gerou 

181.677 mil empregos diretos ou indiretos, movimentando cerca de R$ 220,735 milhões, o 

que representa um impacto de 9,4% no PIB estadual, com projeção de crescimento para os 

próximos anos (SETUR/CE, 2025). 

Os estudos identificados nesta pesquisa destacaram especialmente o ecoturismo, uma 

atividade turística comprometida com a proteção dos recursos naturais, a integridade das 

comunidades locais e o desenvolvimento socioeconômico. No estuário do rio Curu, essa 

prática se manifesta por meio da observação de aves, das trilhas ecológicas e da 

contemplação paisagística (Layrargues, 2004; Luna; Rodrigues; Sousa, 2022; Sousa; 

Carvalho; Pinheiro, 2008). 

Entretanto, no estuário do rio Curu é possível identificar atividades turísticas não 

sustentáveis, como o trânsito de veículos em praias, que afetam a biodiversidade associada e 

a proteção de costa. Essa prática colabora para ação erosiva e compactação do sedimento, 

ocasionando a desestruturação das áreas de nidificação, forrageio e descanso, especialmente 

de tartarugas marinhas (tartaruga-verde) e de aves (batuíra-bicuda, maçarico-rasteirinho e 

trinta-réis), além de prejudicar na locomoção de organismos bentônicos (Rocha, 2021; 

Schlacher; Richardson; McLean, 2008; Vieira; Calliari; Oliveira, 2004). 

A biodiversidade do estuário do rio Curu, assim como sua função estética, podem ser 

diretamente impactadas pelo descarte inadequado de resíduos sólidos, originados, em parte, 

de atividades turísticas (Ceará, 2021). A função estética de um espaço está direcionada à 

beleza cênica do local em que os ecossistemas estão associados, compondo um resultado 

visual harmonioso. No entanto, a presença de resíduos sólidos compromete essa harmonia, 

degradando a paisagem e diminuindo a atratividade do ambiente (Guzzo; Cavalheiro, 2000).  

No que se refere à biota, ressalta-se que a ingestão desses materiais por animais, a 

curto prazo, ocasiona asfixia e, a longo prazo, detritos menores, como o microplástico, 

acumulam-se no trato gastrointestinal (Fagundes; Missio, 2019). A contaminação por 

microplástico afeta, especialmente a ictiofauna e moluscos, ocasionando intoxicação, 

infertilidade e desregulação hormonal (Alharbi et al., 2018; Aquino, 2021; Bruzaca, 2021). 

Flores (2021) destaca a presença de microplástico no molusco Aplysia dactylomela na Praia 
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da Rachada, localizada no município de Paracuru, distante cerca de 8 km do estuário do rio 

Curu. 

 Apesar de estudos acerca da contaminação por microplástico não terem sido 

desenvolvidos no estuário do rio Curu, o estudo de Flores (2021) é um alerta da problemática 

na região. Desse modo, a segurança alimentar de comunidades locais pode vir a ser afetada, 

tendo em vista que o consumo de peixes ou moluscos com presença de microplástico, 

podendo ocasionar danos à saúde humana (Carvalho, 2024; Oliveira, 2023). 

A subsistência de pescadores do estuário do rio Curu é comprometida por usos 

conflitantes do espaço de pesca com os esportes náuticos (kitesurf, wakeboard e 

ski-aquático), além do uso de moto aquática e lanchas (Ceará, 2021). Essas atividades alteram 

o padrão de distribuição da ictiofauna, haja vista a agitação da água e o barulho associado à 

prática que dispersa os peixes de áreas comumente utilizadas para a prática da pesca, 

dificultando as capturas (Braga; Rodrigues; Silva Filho, 2019; Dutra; Rosa, 2024).  

Como medida de solução do conflito de uso e ocupação entre pescadores e praticantes 

de esportes náuticos conflitantes, a Câmara Municipal de Paracuru promulgou a Lei 

(1.102/2007) que veta as atividades náuticas supracitadas com o fito de resguardar a 

integridade física de banhistas, bem como garantir a continuidade da pesca artesanal (Ceará, 

2021). Contudo, a fiscalização dessa norma pelo ente responsável é imprescindível para a sua 

efetividade (Schmitt, 2015). 

 

6.5 APA do estuário do rio Curu e a manutenção de serviços ecossistêmicos 

 

 Unidades de conservação contribuem efetivamente para a oferta de serviços 

ecossistêmicos, resguardando atributos biológicos, geológicos e culturais na zona litorânea 

(Gatto, 2020). O fornecimento de SE em ecossistemas costeiros e marinhos assegura que os 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), especialmente os ODS 13 (combate às 

alterações climáticas), ODS 14 (vida debaixo da água) e ODS 15 (vida sobre a terra), sejam 

atingidos, haja vista o sequestro de carbono e a manutenção da vida na água e na terra 

promovidos por esses espaços (Costa, 2023).  

Apesar da significativa importância das unidades de conservação costeiras e marinhas 

na oferta de SE e na contribuição para atingir a sustentabilidade, atividades antrópicas 

exercem pressão sobre essas áreas protegidas. O Relatório Anual do Desmatamento do Brasil 

(2023) aponta que, nos últimos cinco anos, 58,6% (481.220 hectares) de toda a perda de 
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vegetação nativa em unidades de conservação ocorreu em unidades de conservação estaduais 

de uso sustentável, sendo importante ressaltar que 85,4% (411.146 hectares) ocorreu em 

APAs (MapBiomas, 2023). 

Infere-se que apenas a criação da unidade de conservação não garante a proteção do 

ambiente, sendo necessário avaliar a efetividade da gestão em relação ao manejo de recursos. 

Araruna (2015) concluiu que, com base na percepção das gestoras da UC, a APA do estuário 

do rio Curu apresenta fragilidades na fiscalização e na punição de atividades incompatíveis 

com o desenvolvimento sustentável e a proteção da biodiversidade, sendo classificada como 

medianamente satisfatória (54%). 

Assim, este estudo, ao identificar que a carcinicultura e o turismo impactam a 

capacidade da APA do estuário do rio Curu em fornecer efetivamente diversos serviços 

ecossistêmicos nas três categorias, destaca o desafio que a gestão enfrenta em conciliar os 

diferentes tipos de uso do território, visando garantir o desenvolvimento sustentável e a 

conservação dos recursos naturais da área. Desse modo, pesquisas avaliativas do 

comprometimento da oferta de serviços ecossistêmicos são importantes para alertar a 

sociedade e as entidades responsáveis em relação à proteção desse ecossistema, e dos demais 

associados. A construção de ações de gestão integrada e participativa, que valorize os SE da 

unidade para o bem-estar coletivo na região, é uma estratégia indicada para o manejo 

adequado dos recursos (Joly et al., 2019; Ostrom, 1990). 
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7. CONCLUSÃO 

  

O estuário do rio Curu contribui diretamente para o bem-estar social local, já que é 

um importante promotor de serviços ecossistêmicos de regulação, principalmente no 

fornecimento de habitats para a biodiversidade e a disponibilidade de água. Além disso, 

também fornece serviços de provisão, com destaque para a pesca artesanal e o uso de 

recursos hídricos. Apesar da menor incidência de estudos, os serviços ecossistêmicos 

culturais são extremamente importantes para a promoção de lazer recreativo, valor histórico e 

cultural da localidade, tornando-se necessário o desenvolvimento de estudos quantitativos 

sobre a dinâmica desses benefícios para a localidade e para a região. Contudo, apesar de 

promoverem emprego e renda para os municípios de Paracuru e Paraipaba, a carcinicultura e 

o turismo configuram-se como atividades antrópicas que comprometem os serviços 

ecossistêmicos no estuário do rio Curu, especialmente serviços relacionados a manutenção do 

ciclo da vida, regulação da qualidade do ar, da água e do solo, práticas culturais e oferta de 

alimentos. E o crescimento de ambas as atividades, se mantidas e/ou desenvolvidas sem o 

manejo adequado, projetará, em um futuro próximo, um cenário de perdas contínuas dos 

serviços ecossistêmicos promovidos pelo estuário do rio Curu, que são fundamentais para a 

manutenção da cultura, segurança alimentar e bem-estar das comunidades em seu entorno. 
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 ANEXO A - ESTRUTURA REVISADA DO CICES (V5.1) PARA SERVIÇOS 

ECOSSISTÊMICOS BIÓTICOS (APENAS TRÊS NÍVEIS SUPERIORES NA 

CLASSIFICAÇÃO)       

                        

Fonte: Haines-Young e Potschin-Young (2018).  
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ANEXO B - ESTRUTURA REVISADA DO CICES (V5.1) PARA SERVIÇOS 

ECOSSISTÊMICOS ABIÓTICOS (APENAS TRÊS NÍVEIS SUPERIORES NA 

CLASSIFICAÇÃO)    

 

Fonte: Haines-Young e Potschin-Young (2018).  

 


